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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS
AGRAVADO : REGINALDO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : SÉRGIO RICARDO NUTTI MARANGONI - SP117752

EDUARDO PEREZ SALUSSE - SP117614
EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE - SP174081

 

EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DÍVIDA DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. SÚMULA 375/STJ. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, 
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Tratando-se de execução fiscal de dívida não tributária, é necessário o registro da 
penhora do bem alienado ou a prova de má-fé do terceiro adquirente para o 
reconhecimento de fraude à execução, nos termos da Súmula n. 375/STJ.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, o qual afastou a fraude à 
execução, pelas ausências de registro da penhora nas matrículas dos imóveis e de 
comprovação da má-fé do adquirente, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 07/STJ.
IV – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DÍVIDA DE 
NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. SÚMULA 375/STJ. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, 
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Tratando-se de execução fiscal de dívida não tributária, é necessário o registro da 
penhora do bem alienado ou a prova de má-fé do terceiro adquirente para o 
reconhecimento de fraude à execução, nos termos da Súmula n. 375/STJ.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, o qual afastou a fraude à 
execução, pelas ausências de registro da penhora nas matrículas dos imóveis e de 
comprovação da má-fé do adquirente, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 07/STJ.
IV – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu 
do Recurso Especial, fundamentada na aplicação das Súmulas ns. 375/STJ e 7/STJ, 
pelas alíneas a e c.

Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos referidos óbices.
Aduz que "a tese sustentada no recurso especial é que, tanto os julgados 
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que deram origem à súmula 375 do STJ, quanto os que culminaram na fixação da tese 
relativa ao Tema 290 são anteriores à alteração da redação do art. 792, IV do novo 
Código Civil, razão pela qual merecem ser revistos, sob a luz do novo ordenamento. A 
fundamentação da autarquia, baseada na nova redação do artigo 792, IV, do Código de 
Processo Civil, torna despicienda a consideração acerca do registro da penhora ou da 
má-fé do terceiro adquirente, razão pela qual também o óbice da súmula 07 não se 
sustenta no presente caso" (fls. 3.638/3.639e).

Afirma que "a alienação dos imóveis foi em inegável fraude à execução, de 
acordo com os artigos citados, na medida em que não encontrados outros bens do 
executado capaz de fazer frente à execução, o que caracteriza a sua situação de 
insolvência, restando ineficaz a venda do bem" (fl. 3.641e) e que "No presente caso, 
houve inclusive a citação do executado, ou seja, ele sabia que não poderia alienar seus 
bens. Na fraude a execução, é presumido o concilium fraudis" (fl. 3.641e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 3.647e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
 
I. Da execução fiscal de dívida não tributária e da fraude à execução
O Tribunal de origem consignou que a controvérsia refere-se a crédito de 

natureza não tributária, nos seguintes termos (fl. 3.537e):
 
Em relação ao crédito de natureza não tributária, a Corte Superior assevera 
que, nesses casos, aplica-se o disposto na Súmula375 do STJ que dispõe: 
O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do 
bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente. Portanto, não se 
aplica ao débito não tributário o entendimento exarado no REsp 
1.141.990/PR – tema 290 e, portanto, o art. 185, do CTN.
[...]
No caso concreto, trata-se de cobrança de débito não tributário (multa 
aplicada pela CVM, ora agravante).
 
O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte segundo 

o qual, tratando-se de execução fiscal de dívida não tributária, é necessário o registro 
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da penhora do bem alienado ou a prova de má-fé do terceiro adquirente para o 
reconhecimento de fraude à execução, nos termos da Súmula n. 375/STJ.

Na mesma linha, os seguintes julgados:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA IMPOSTA PELO 
TCU. DÍVIDA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DOAÇÃO DE IMÓVEL 
ANTES DA CITAÇÃO NO FEITO EXECUTIVO. FRAUDE À EXECUÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. ART. 593, II, DO CPC/73. SÚMULA 375/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial in
terposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, a agravante interpôs Agravo de Instrumento contra decisão 
que, nos autos de Execução Fiscal relativa a multa imposta pelo Tribunal de 
Contas da União, indeferira pedido de penhora de imóvel doado pelo 
executado. No acórdão recorrido, o Tribunal de origem negou provimento ao 
Agravo de Instrumento, ao fundamento de que, no caso, "a citação do 
executado ocorreu em 06/03/2014, sendo certo que a doação data de 
13/04/2005. Diante do exposto, incabível a aplicação do art. 593, II, do 
CPC".
III. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "a fraude à execução, nos 
termos do art. 593, inciso II, do Código de Processo Civil, exige que, ao 
tempo da alienação ou oneração, haja ação judicial capaz de reduzir o 
devedor à insolvência, ocorrida citação válida" (STJ, AgRg no AG 
1.326.564/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 17/09/2012). Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.760.517/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 02/12/2020; AgInt 
no AREsp 856.925/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
DJe de 28/06/2018.
IV. Tratando-se de Execução Fiscal de dívida que não tem natureza 
tributária, incide a Súmula 375/STJ, no sentido de que "o reconhecimento 
da fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou 
da prova de má-fé do terceiro adquirente", o que não ocorreu, no caso. 
Nesse sentido: STJ, EDcl no AgInt no REsp 1.504.307/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/06/2019; REsp 
1.732.392/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 14/05/2018; REsp 1.592.116/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/05/2016.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.662.926/RJ, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 26/3/2021.)
 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA DE NATUREZA NÃO 
TRIBUTÁRIA. FRAUDE AOS CREDORES. SÚMULA 375/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. Nas hipóteses de execução fiscal de dívida de natureza não tributária, a 
fraude à execução deverá observar o disposto na Súmula 375/STJ, 
segundo a qual "o reconhecimento da fraude à execução depende do 
registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro 
adquirente". Precedentes: REsp 1.592.116/PR, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 
13/05/2016.
2. A tese firmada pela Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.141.990/PR, processado na forma do art. 543-C do CPC/1973 (Tema 290) 

Documento eletrônico VDA38854750 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 20/10/2023 14:14:21
Código de Controle do Documento: c89a3749-4369-4827-88e2-5018e3336de5



tem aplicação restrita aos débitos tributários, não incidindo nos casos em 
que a execução fiscal busca o recebimento de dívida não tributária. 
Precedente: REsp 1.732.392/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2018, DJe 14/05/2018.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 823.781/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 1/7/2019.)
 
No caso, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, o 

tribunal a quo afastou a fraude à execução, pelas ausências de registro da penhora nas 
matrículas dos imóveis e de comprovação da má-fé do adquirente, nos seguintes 
termos (fl. 3.540e):

 
No caso concreto, trata-se de cobrança de débito não tributário (multa 
aplicada pela CVM, ora agravante).
Como destacou o magistrado de origem:

No caso em análise, o Exequente objetiva o pagamento de 
crédito não tributário, a execução fiscal foi ajuizada em 
26/03/2012 e o comparecimento espontâneo do devedor ocorreu 
em 12/11/2012 (fls. 09/50 dos autos físicos).
Infere-se que as alienações dos bens ocorreram em 05/03/2013, 
20/01/2017, 24/06/2015 e 27/01/2017 (fls. 273/299 dos autos 
físicos), portanto, após o ajuizamento da execução fiscal e da 
citação do executado.
Todavia, não houve registro da penhora ou averbação 
premonitória na matrícula dos imóveis, destarte, torna-se 
indispensável a prova da má-fé dos terceiros adquirentes, o que 
não restou comprovado pela Exequente. (...)

Na espécie, a alienação dos bens após a inscrição em dívida e citação não 
conduz ao reconhecimento de fraude, uma vez que não houve o registro da 
penhora nas matrículas dos imóveis, bem como não comprovada a má-fé do 
adquirente.
 
Acolher a pretensão recursal de reconhecer a fraude à execução em razão 

da alienação do bem após o ajuizamento da execução, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do 
óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”.
A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. FRAUDE À EXECUÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MÁ-FÉ. REEXAME DE MATÉRIA 
DE FATO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou, com base na 
documentação acostada aos autos, que não se caracterizou a má-fé do ora 
recorrido, visto que, não se configurou o consilium fraudis. A revisão desse 
entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da 
Súmula 7/STJ.
2. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.330.911/MS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 28/8/2012, DJe de 3/9/2012.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
DISCUSSÃO SOBRE A OCORRÊNCIA DE FRAUDE À EXECUÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FULCRADO NAS PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE 
FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.471.357/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 20/11/2014, DJe de 26/11/2014.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. REGISTRO DA PENHORA DO BEM ALIENADO. 
INEXISTÊNCIA. FRAUDE À EXECUÇÃO. INCARACTERIZAÇÃO. 
SÚMULA Nº 375/STJ. MÁ-FÉ DO ADQUIRENTE. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA Nº 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Decididas as questões suscitadas, não há falar em violação do artigo 535 
do Código de Processo Civil, à ausência de omissão, contradição ou 
obscuridade a ser suprida ou dirimida, eis que os embargos de declaração 
não se destinam ao prequestionamento explícito. Precedentes.
2. "O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da 
penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente." 
(Súmula do STJ, Enunciado nº 375).
3. Reconhecido no acórdão impugnado, com base nas provas dos autos, 
que o terceiro não agiu com má-fé ao adquirir o veículo objeto de penhora, a 
alegação em sentido contrário, a motivar insurgência especial, requisita 
exame do acervo fáctico-probatório, vedado na instância excepcional.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.177.830/MG, relator Ministro Hamilton Carvalhido, 
Primeira Turma, julgado em 23/3/2010, DJe de 22/4/2010.)
 
II. Da divergência jurisprudencial
Quanto à divergência jurisprudencial, o recurso especial não pode ser 

conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, porquanto o óbice 
da Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 
comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o 
reexame de fatos e provas.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO. REQUISITOS. 
AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
IV - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c 
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do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede 
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.
[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1958311/PB, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/02/2022, DJe 17/02/2022.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CARACTERIZAÇÃO DE ATO 
ÍMPROBO. PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DA DOSIMETRIA DAS PENAS. 
IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.
[...]
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
11. "A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional" (AgInt no AREsp 1.398.103/PB, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 30.8.2019).
[...]
(REsp 1819704/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 11/10/2019.)
 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7. 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.
[...]
VII - Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à 
interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017. Nesse passo, a incidência da Súmula n. 7/STJ 
também impossibilita o conhecimento do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional na hipótese dos autos.
VIII - Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1904610/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2022, DJe 02/03/2022.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
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S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.092.873 / SP
Número Registro: 2023/0112857-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00148007220124036182 148007220124036182 50217354720214030000

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS
RECORRIDO : REGINALDO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : SÉRGIO RICARDO NUTTI MARANGONI - SP117752

EDUARDO PEREZ SALUSSE - SP117614
EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE - SP174081

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS
AGRAVADO : REGINALDO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADOS : SÉRGIO RICARDO NUTTI MARANGONI - SP117752

EDUARDO PEREZ SALUSSE - SP117614
EDUARDO DE ALBUQUERQUE PARENTE - SP174081

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 14 de novembro de 2023
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